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ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ALAGOINHA 

AVISO DE PRETENSA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 009/2024 

A Câmara Municipal de Alagoinha manifesta o interesse em obter propostas adicionais de eventuais interessados 

na contração direta, com base no Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21, restrita à participação de Microempresas, 

Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, que objetiva: contratação de empresa especializada para fornecimento 

de Sistemas de Microgeração de Energia Solar Fotovoltaica ON-GRIDE para a Câmara Municipal de Alagoinha, 

compreendendo a elaboração do Projeto Executivo, Caderno de Especificações e Encargos, a aprovação deste 

junto à concessionária de energia, o fornecimento de todos os equipamentos e materiais no local da instalação, a 

instalação, a efetivação do acesso junto à concessionária de energia, comissionamento e aferição de performance, a 

serem instalado na Câmara Municipal de Alagoinha/PB. O interessado poderá obter o respectivo Termo de 

Referência com a especificação do objeto pretendido junto ao Setor de Contratação, sediado na RUA DEP. 

FRANCISCO ANTÔNIO, 34 – CENTRO – ALAGOINHA-PB. - CEP: 58.390-000, ou acessando: 

https://cmalagoinha.pb.gov.br/. A Câmara estará recebendo as propostas até o dia 16 de agosto de 2024 as 

17:00hs, nos horários e endereço abaixo indicados, e que poderão ser encaminhadas também pelo e-mail: 

cpl.camaradealagoinha2023@gmail.com. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei 

Federal nº 14.133/21; Lei Complementar nº 123/06; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores 

das referidas normas. Informações: no horário das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. A 

empresa detentora da melhor proposta, será convocada para envio dos documentos em até 24 (vinte e quatro) horas 

após a convocação. 

ALAGOINHA/PB, 13 de agosto de 2024. 

JERFFERSON DANIEL DE LIMA SILVA 

Presidente da Câmara 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 009/2024  
RECEBIMENTO DE PROPOSTAS:  
INICIO: 14/08/2024 as 08:00HS 
FINAL: 16/08/2024 as 23:59hs 
E-mail: cpl.camaradealagoinha2023@gmail.com. 
  
1.0.DO OBJETO 
1.1.Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: contratação de empresa 
especializada para fornecimento de Sistemas de Microgeração de Energia Solar Fotovoltaica 
ON–GRIDE para a Câmara Municipal de Alagoinha, compreendendo a elaboração do Projeto 
Executivo, Caderno de Especificações e Encargos, a aprovação deste junto à concessionária 
de energia, o fornecimento de todos os equipamentos e materiais no local da instalação, a 
instalação, a efetivação do acesso junto à concessionária de energia, comissionamento e 
aferição de performance. 
1.2.A contratação do serviço, objeto deste termo de referência, deverá considerar os 
seguintes normativos: Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 
123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações 
posteriores das referidas normas. 
  
2.0.JUSTIFICATIVA 
2.1.Para a contratação: 
2.1.1. O investimento em uma fonte de energia sustentável está em sintonia com as políticas 
governamentais e com os objetivos de sustentabilidade da Câmara Municipal de Alagoinha. 
Por outro lado, fontes de energia sustentáveis são uma meta global, considerando os efeitos 
extremamente nocivos que os combustíveis fósseis acarretam. Investir em energia solar no 
Brasil é diminuir a necessidade de utilização de energia térmica, por exemplo. Enfim, sob o 
ponto de vista conceitual, o investimento em energia solar fotovoltaica está plenamente 
justificado. Sob o ponto de vista financeiro, a situação no Brasil apresenta-se bastante 
favorável à energia solar fotovoltaica. Com a Resolução Normativa nº 482/2012, revisada pela 
Resolução Normativa nº 687/2015, da ANEEL – Agência Nacional de Energia Elétrica, foi 
criado o Sistema de Compensação de Energia Elétrica. Essas resoluções permitiram que 
consumidores instalassem pequenas usinas geradoras, como as de energia solar fotovoltaica, 
microturbinas eólicas, geradores de biomassa, etc. A resolução estabeleceu dois modelos, 
sendo considerada Microgeração a instalação de geradores com potência de até 75 kW, e 
Minigeração quando acima dessa potência até o valor de 5 MW. O ponto chave para tornar a 
energia solar fotovoltaica atrativa sob o ponto de vista financeiro, foi a definição de que 
quando a quantidade de energia gerada for superior à quantidade de energia consumida, 
serão gerados créditos que poderão ser compensados pelo prazo de até 60 meses. Ou seja, 
a energia gerada em períodos de sol, é utilizada para compensar o consumo dos períodos 
sem sol, de forma a que o gasto final de energia da edificação seja reduzido a apenas uma 
taxa mínima (em sistemas de baixa tensão) ou à demanda contratada (em sistemas de média 
tensão). Ainda, caso o consumidor possua uma outra instalação em seu CPF/CNPJ, ele 
poderá utilizar os créditos excedentes para compensar nessa outra unidade consumidora. 
Essa modalidade de compensação é denominada “autoconsumo remoto”. Desta forma, uma 
unidade consumidora da Câmara, pode ter um gerador solar fotovoltaico instalado, 
dimensionado para o atendimento do seu consumo, de forma integral ou parcial, e até mesmo 
sendo possível, em caso de geração excedente, a utilização dos créditos para abater os 
valores das contas de outras edificações da Câmara, dentro da mesma área de abrangência 
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da concessionária, que no caso do Estado do PARAIBA é a Energisa. Os valores dos 
equipamentos e materiais que compõem um gerador solar fotovoltaico, especialmente os 
módulos fotovoltaicos, têm caído nos últimos anos, de forma a que o retorno do investimento 
previsto esteja em torno dos 7 anos neste momento. Como um gerador fotovoltaico tem vida 
útil estimada de 25 a 30 anos, fica claro que o valor presente líquido do investimento é 
bastante atrativo. Some-se a isso que se pretende instalar os geradores somente em prédio 
próprio e com perspectiva de utilização pela Câmara a longo prazo, e que o sistema pode ser 
até mesmo reinstalado em outra edificação. Concluímos, portanto, que o investimento em 
geradores fotovoltaicos na Câmara justifica-se também plenamente sob o ponto de vista 
financeiro e estratégico;  
2.1.2. Atender a necessidade de alocação eficiente de recursos energéticos e a preservação 
do meio ambiente, dispostos na Política Nacional de Conservação e Uso Racional de Energia 
contida na Lei nº 10.295, de 17 de outubro de 2001. 
2.2.Para a estimativa de quantitativo: 
2.2.1.O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do serviço 
delineado e utilização prováveis, foram devidamente definidos mediante observância à 
previsão da demanda a ser atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a 
serem desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerando o orçamento 
disponível e ainda a sequência histórica da realização de despesas semelhantes, quando 
existente. 
  
3.0.DO SERVIÇO 
3.1. As características e especificações do objeto da referida contratação são: 
  

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE 

1 

Sistemas de Microgeração de Energia Solar Fotovoltaica ON–GRIDE para a 

Câmara Municipal de Alagoinha:  

01 – PROJETO EXECUTIVO;  

01 – INVERSOR – FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO;  

15 – MÓDULOS FOTOVOLTAICOS FORNECIMENTO E NSTALAÇÃO;  

01 – SISTEMA DE GERENCIAMENTO E MONITORAMENTO POR STRING 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO;  

01 – COMISSIONAMENTO, AFERIÇÃO PERFORMANCE E TREINAMENTO;  

01 – ESTRUTURA – FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

UND. 1 

  

ITEM DESCRIÇÃO 
PROJETO 

EXECUTIVO 
(DIAS) 

FORNECIMENTO 
DOS 

EQUIPAMENTOS E 
MATERIAIS (DIAS) 

INSTALAÇÃO 
(DIAS) 

COMISSIONAMENTO, 

AFERIÇÃO E 
TREINAMENTO 

(DIAS) 

1 

FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO DE GERADOR 

FOTOVOLTAICO DE  
8,40 kWp.  

  
15  

  
30  

  
15  

  
15  

 
3.2 Geradores fotovoltaicos  

3.2.1 Os geradores devem ser instalados e colocados em funcionamento seguindo 
rigorosamente o estabelecido pela Resolução Normativa 687/2015 da ANEEL.  
3.2.2 A potência nominal do sistema fotovoltaico a ser contratado é de 8,40 kWp.  

3.2.3 Os sistemas fotovoltaicos devem apresentar perdas globais máximas de 23%. Como 
perdas globais, entenda-se todos os fatores que acarretam diminuição na energia 
efetivamente entregue pelo sistema em relação ao valor ideal, ou seja, considerando apenas 
a potência de pico do sistema e as HSP (horas de sol pico) da instalação. Fatores de perdas 
típicos são: perdas do inversor CC/CA; de sombreamento; sujeiras; coeficientes de 
temperatura; desbalanceamento das cargas (mismatching), entre outros.  
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3.2.4 Os geradores serão instalados sobre telhados com telhas metálicas, podendo também 
ocorrerem telhas de fibrocimento ou cerâmica, ou ainda sobre lajes em concreto, conforme a 
edificação.  

  

3.3 Módulos Fotovoltaicos  

3.3.1 O gerador fotovoltaico deverá ser composto por módulos idênticos, ou seja, com as 
mesmas características elétricas, mecânicas e dimensionais.  

3.3.2 Os módulos fotovoltaicos devem ser constituídos por células fotovoltaicas do mesmo 
tipo e modelo, feitos de silício mono ou policristalino.  
3.3.3 Os módulos devem contar com certificação INMETRO e da IEC 61215.  

3.3.4 Os fabricantes dos módulos devem estar classificados como TIER 1 pela Bloomberg 
New Energy Finance (BNEF) e com forte presença no mercado de energia solar no Brasil.  

3.3.5 Os módulos devem ter eficiência mínima de 16,50% em STC (Standard Test 
Conditions).  
3.3.6 Variação máxima de potência nominal em STC de 5%.  

3.3.7 Os módulos devem ter potência nominal mínima de 560Wp e potência por área de 
155Wp/m², incluídas todas as tolerâncias.  

3.3.8 Deve ser entregue o flash test de todos os módulos a serem fornecidos, sendo que 
não serão admitidos aqueles cuja potência medida seja inferior à nominal.  
3.3.9 Os módulos devem ter, no mínimo, dois diodos de by-pass.  

3.3.10 Os conectores devem ter proteção mínima IP67.  
3.3.11 As caixas de junção devem ter proteção mínima IP65.  

3.3.12 Deve ser apresentado catálogo, folha de dados ou documentação específica para a 
comprovação das exigências acima.  

3.3.13 Vida útil esperada mínima de 25 anos.  
3.3.14 Garantia de potência de 90% após os primeiros 10 anos e 80% após os 25 primeiros 
anos de operação, além da garantia contra defeitos de fabricação e funcionamento igual ou 
superior a 10 anos.  

  

3.4 Inversor (ES)  

3.4.1 O(s) inversor(es) deve(m) ser MONOFASICO e do tipo GRID-TIE, ou seja, projetados 
para operarem conectados à rede da concessionária local de energia elétrica na frequência 
de 60 Hz e tensão de 220Vrms alternada.  

3.4.2 A relação entre a potência nominal de cada inversor e a potência nominal do arranjo 
(strings) formado pelos módulos fotovoltaicos conectados a ele, não deve ser inferior a 0,90.  
3.4.3 Deve apresentar eficiência máxima de pico superior a 98% e nível de eficiência 
europeia superior a 97%.  
3.4.4 O(s) inversor(es) não devem possuir elementos passíveis de substituição com baixa 
periodicidade, de forma a propiciar vida útil longa, sem a necessidade de manutenção 
frequente.  
3.4.5 Devem ser capazes de operar normalmente à potência nominal, sem perdas, na faixa 
de temperatura ambiente de -10°C a 50º C ou superior.  

3.4.6 O(s) inversor(es) fotovoltaicos, sendo todos iguais em marca e modelo, poderão 
operar com potências entre 80% e 115 % da sua faixa nominal de operação.  

3.4.7 O(s) inversor(es) não devem possuir transformador.  
3.4.8 O(s) inversor(es) deve(m) devem possuir no mínimo 2 (dois) MPPT (Maximum Power 
Point Tracking, que tem a função de rastrear os pontos de máxima potência do painel 
fotovoltaico.  

3.4.9 A distorção harmônica total de corrente (THDI) do inversor deve ser menor que 3%.  
3.4.10 O nível máximo admitido de ruído é de 55 dB(A).  

3.4.11 A tensão de saída do conjunto de inversores deve ser compatibilizada ao nível nominal 
de utilização da concessionária de energia local, que é de 220Vrms.  
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3.4.12 O(s) inversor(es) deve(m) atender a todos os requisitos e estarem configurados 
conforme as normas IEC/EN 61000-6-1/61000-6-2/61000-6-3, IEC 62109-1/2, IEC 62116, 
NBR 16149 e DIN VDE 0126-1-1.  
3.4.13 O(s) inversor(es) com potência nominal até 6kW devem possuir certificação do 
INMETRO.  
3.4.14 Os inversores devem ter capacidade de operar com fator de potência entre ± 0,9. A 
regulação do fator de potência deve ser automática, em função da tensão e corrente na saída 
do sistema.  
3.4.15 O(s) inversor(es) deve(m) incluir proteção contra o funcionamento em ilha, respeitando 
a resposta aos afundamentos de tensão.  

3.4.16 O(s) inversor(es) deve(m) incluir proteção contra reversão de polaridade na entrada 
c.c., curto-circuito na saída c.a., sobretensão e surtos em ambos os circuitos, c.c. e c.a., 
proteção contra sobrecorrente na entrada e saída além de proteção contra sobre temperatura.  

3.4.17 O(s) inversor(es) deve(m) ser conectados a dispositivos de seccionamento 
adequados, visíveis e acessíveis para a proteção da rede e da equipe de manutenção.  

3.4.18 O quadro de paralelismo dos inversores de cada sistema fotovoltaico, disjuntores de 
proteção e barramentos associados, cabos de entrada e saída devem ser dimensionados e 
instalados em conformidade com a NBR 5410.  

3.4.19 O(s) inversor(es) deve(m) ter grau de proteção mínimo IP 65.  
3.4.20 O(s) inversor(es) deve(m) atender a todas as exigências da concessionária de energia 
local.  

3.4.21 O(s) inversor(es) deve(m) possuir display digital para o monitoramento dos dados.  
3.4.22 O(s) inversor(es) deve(m) permitir monitoramento remoto e monitoramento local (com 
e sem fio).  
3.4.23 Ter comunicação com sistema aquisição de dados meteorológicos, tais como, , 
irradiação, temperatura do PV, temperatura ambiente.  

3.4.24 Ter capacidade de armazenamento das variáveis coletadas pelo Inversor de modo 
local (data logger).  

3.4.25 Deve ser apresentado catálogo, folha de dados ou documentação específica para a 
comprovação das exigências acima.  
3.4.26 Vida útil esperada de, ao menos, 10 anos.  

3.4.27 O inversor deve possuir conexão wifi para que os dados do sistema fotovoltaico 
possam ser monitorados a distância. 

  
3.5 Estruturas De Suporte  

3.5.1. A estrutura de suporte deve seguir as seguintes especificações:  
3.5.2 As estruturas de suporte devem estar projetadas para resistir aos esforços do vento de 
acordo com a NBR 6123/1988 e a ambientes de corrosão igual ou maiores que C3, em 
conformidade com a ISSO 9223.  
3.5.3 As estruturas de suporte devem ser feitas de alumínio e devem atender ao requisito de 
duração de 25 anos. Os procedimentos de instalação devem preservar a proteção contra 
corrosão. Isto também é aplicável aos parafusos, porcas e elementos de fixação em geral.  
3.5.4 Sempre que possível devem ser utilizados furos já existentes nas telhas, deve-se ainda 
aplicar materiais vedantes, a fim de eliminar quaisquer tipos de infiltração de água no interior 
da unidade.  
3.5.5 Todos os módulos devem estar a uma altura suficiente da cobertura, de modo a permitir 
uma ventilação adequada, conforme recomendação do fabricante e ter separação de pelo 
menos 1 cm entre os módulos adjacentes.  
3.5.6 As estruturas/módulos fotovoltaicos devem ser dispostos de tal maneira que permita o 
acesso à manutenção do telhado e demais equipamentos existentes na unidade.  

3.5.7 Colocar o suporte de fixação na laje.  
  

3.6 Cabos Fotovoltaicos (CC)  
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3.6.1 Os cabos elétricos, quando instalados ao tempo, devem apresentar as seguintes 
características:  

a) Devem ser resistentes a intempéries e à radiação UV;  

b) Devem apresentar a propriedade de não propagação de chama, de auto extinção do 
fogo e suportar temperaturas operativas de até 90°C;  

c) Devem ser maleáveis, possibilitando fácil manuseio para instalação;  

d) Devem apresentar tensão de isolamento apropriada à tensão nominal de trabalho;  

e) Devem apresentar garantia mínima de 5 anos, vida útil de 25 anos e certificação TUV.  

3.6.2 Deve ser apresentado catálogo, folha de dados ou documentação específica para a 
comprovação das exigências acima.  

  

3.7 Aterramento e SPDA  

3.7.1 Todas as estruturas metálicas e equipamentos devem estar conectados ao sistema de 
aterramento, de forma a garantir a equipotencialidade. 
3.7.2 Os módulos fotovoltaicos devem ter dispositivos de proteção contra surtos nas caixas 
de conexão, entre ambos os polos das conexões em paralelo das strings e entre eles e o 
condutor de aterramento.  
3.7.3 Toda a instalação, deve ser realizada em conformidade com a norma NBR 5419, 
inclusive, eventuais adaptações necessárias.  

  

3.8 Projeto Executivo  

3.8.1 Para elaboração do projeto executivo a CONTRATADA deve realizar análise prévia das 
instalações civis e elétricas, com elaboração de relatório técnico com indicação das eventuais 
adaptações necessárias, tendo em conta também o acesso aos elementos a instalar.  
3.8.1 O projeto executivo deverá ainda ser realizado a partir de simulação de produção 
anual de energia através de software especializado que permita simular as características 
reais dos equipamentos a serem instalados, os dados climatológicos da localidade, as 
influências de sombras, da inclinação dos módulos e de demais fatores na geração de 
energia do sistema fotovoltaico.  

3.8.2 O projeto executivo deverá prever estudo quanto a distribuição de carga no telhado, 
detalhes e desenhos técnicos contendo todas as informações necessárias para a instalação 
dos painéis, das strings, do (s) inversor (es), da estrutura de suporte e demais componentes 
do sistema, com as respectivas ART.  
3.8.3 O projeto executivo ainda deverá conter memorial de cálculo, memorial de 
quantitativos, memorial de especificações de todos os equipamentos e qualquer outro 
documento necessário (manuais, catálogos, guias, etc.) que contenham informações quanto 
ao armazenamento, estocagem e instalação do sistema.  
3.8.4 Caso haja necessidade de reforço estrutural da cobertura, a responsabilidade de 
execução será da CONTRATANTE. Demais adequações serão de responsabilidade da 
CONTRATADA.  
  

3.9 Sistema de Gerenciamento Remoto  

3.9.1 O sistema de monitoramento web via wifi deverá coletar e monitorar todos os dados do 
sistema fotovoltaico instalado;  

3.9.2 Deverá enviar, pelo menos, as seguintes informações:  

a) A energia gerada (diária, mensal, anual) em kWh;  

b) Tensão e corrente CC por inversor;  

c) Tensão e corrente CA por inversor;  

d) Potência em kW CA de saída por inversor;  

e) Gerenciamento de alarmes;  

f) Registro histórico das variáveis coletadas de, ao menos, 12 meses;  
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g) Informações sobre o sistema, tais como: temperatura externa e interna dos módulos, 
radiação, informações meteorológicas do local de instalação, estimativa de emissões de CO2, 
desempenho do sistema, compensação do investimento em reais, análise do sistema total e 
por aparelho em dia, semana, mês, ano e total; diário de registro de ocorrência.  
  

3.10 Treinamento  

3.10.1 O objetivo do treinamento é capacitar os técnicos da contratante para a operação, 
gerenciamento e monitoramento dos sistemas. 

A duração do treinamento deverá ser de 8 (oito) horas.  
3.10.1 O programa do treinamento deverá ser aprovado previamente pelo contratante, e 
deverá ser baseado nos equipamentos instalados.  

3.10.2 O treinamento deverá ser dividido em duas partes, sendo uma delas a ser realizada 
em ALAGOINHA/PB, em local disponibilizado pelo CONTRATANTE, e a outra, de caráter 
totalmente prático, deverá ser feita no local de instalação do sistema instalado, indicado por 
este.  
3.10.3 A turma será composta por até 05 (cinco) pessoas, indicadas pelo CONTRATANTE.  

  

3.11 Comissionamento  

3.11.1 Inspeção visual  

a) Deve ser realizada inspeção visual das estruturas metálicas, módulos, conectores e 
quadros.  

3.11.2 Avaliação de desempenho  

a) O princípio do teste consiste em observar as condições durante a operação real do 
sistema, a energia efetivamente fornecida à rede elétrica e a comparação com a energia 
estimada a ser fornecida pelo sistema;  

b) O período de registro deve englobar desde o nascer até o pôr do Sol e os valores de 
irradiação solar registrados com periodicidade menor que 1 (um) minuto;  

c) Durante o teste deve ser evitada qualquer ação que afete o grau de limpeza dos 
geradores e dos módulos de referência;  

d) Outros esforços de manutenção podem ser feitos, registrando cuidadosamente os 
detalhes (causa, tarefa e duração) em um relatório específico para o tempo de duração do 
teste;  

e) Ao final desse teste deve ser plotado gráfico das medições de Performance pela 
Irradiação Solar bem como apresentada a Performance média do sistema.  

3.11.3 Caracterização dos inversores  

a) Consiste em realizar a medição da eficiência do inversor em relação à carga;  

b) A eficiência do inversor consiste na capacidade de conversão de energia CC em CA. 
Deve-se utilizar analisador de energia medindo a tensão CC, a corrente que alimenta a 
entrada do inversor, a corrente de saída e as três tensões CA de fase;  

c) Deve-se avaliar a curva de eficiência medida para diferentes níveis de carregamento do 
inversor e comparar com a curva de eficiência apresentada pelo fabricante;  

Deve-se realizar a medição de eficiência para cada modelo de inversor instalado no Sistema 
fotovoltaico a ser avaliado. 
 
4.0.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP 
4.1.Salienta-se que na referida contratação, será concedido o tratamento diferenciado e 
simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das 
disposições contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar nº 123/2006, visto estar 
presente a exceção prevista no inciso IV, do Art. 49, do mesmo diploma legal: Licitação 
dispensável - Art. 75, II, da Lei Federal nº 14.133/21. 
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4.2.No processo, portanto, deverá ser considerado preferencialmente apenas os fornecedores 
ou executantes enquadrados como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e 
Equiparados, nos termos da legislação vigente. 
  
5.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

5.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com 
as cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis. 
5.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da 
presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 
5.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos 
produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o 
Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 
5.4.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 
123 da Lei 14.133/21. 
  
6.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
6.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a 
qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto 
contratado. 
6.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que 
apresentarem defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às 
exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o 
recebimento ou pagamento. 
6.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante 
prévia e expressa autorização do Contratante. 
6.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no 
respectivo processo de contratação direta por Dispensa de Licitação, conforme o caso, 
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado. 
6.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente 
apresentou a documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do 
referido processo de contratação direta. 
6.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica 
vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e 
especificações técnicas correspondentes. 
6.7.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 
123 da Lei 14.133/21. 
  
7.0.DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA 
7.1.O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação 
nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será 
considerado da assinatura do Contrato ou equivalente: 
7.1.1.Início: 3 (três) dias; 
7.1.2.Conclusão: 3 (três) meses. 
7.2.A vigência da presente contratação será determinada: 3 (três) meses, considerada da 
data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas 
hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21, especialmente as disposições 
do Art. 107, por tratar-se a presente contratação, de serviço contínuo. 
  
8.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE 
8.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
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8.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os 
preços poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da 
variação verificada no IPCA–IBGE acumulado, tomando–se por base o mês do orçamento 
estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 
8.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
8.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará 
ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 
sempre que este ocorrer. 
8.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
8.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado 
pela legislação então em vigor. 
8.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
8.8.O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá 
ser realizado por simples apostila. 
8.9.O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico–financeiro, 
quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação 
comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as 
disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 
  
9.0.DO PAGAMENTO 
9.1. O pagamento será efetuado em até 30 (tinta) dias, contados da apresentação da nota 
fiscal/fatura no protocolo da Câmara Municipal de Alagoinha, observando o disposto no art. 
141 da Lei Federal nº. 14.133/21. 
9.2 O pagamento será feito mediante transferência bancária ou depósito entre contas da CMA 
e conta da contratada. 
9.3 Antes do pagamento, a Contratante verificará, por meio de consulta eletrônica, a 
regularidade do cadastramento da Contratada nos sites oficiais, devendo seu resultado ser 
impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
9.4 A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 
pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 
9.5 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 
moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o 
pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-
se a seguinte fórmula:  
 
EM = lxNxP 
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 
     I = índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 
     I = (Tx/100) 
       365 
Tx = utilizar IPCA (IBGE) 
N = Número de dias entre a data limite previstos para o pagamento e a data do efetivo 
pagamento. 
VP = Valor da Parcela em atraso. 
  
10.0.DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA 
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10.1.Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do licitante, a 
documentação essencial, suficiente para comprovar as referidas capacidades, será restrita 
aquela definida nos Art. 67 e 69, da Lei 14.133/21, respectivamente. 
10.2.Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei 14.133/21, para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto eventualmente pactuado, dividida 
em habilitação jurídica; qualificação técnico-profissional e técnico-operacional; habilitações 
fiscal, social e trabalhista; e habilitação econômico-financeira; poderá ser dispensada, total ou 
parcialmente, nas contratações em valores inferiores a um quarto do limite para dispensa de 
licitação para compras em geral, conforme as disposições do Art. 70, do mesmo diploma 
legal. 
  
11.0.DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
11.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das 
obrigações pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo 
Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 
11.2.Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se 
dará pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 
(quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de 
recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do 
prazo de observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, 
não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, 
devidamente justificados. 
  
12.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 
12.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal 
do contrato, nos termos do Art. 117, da Lei 14.133/21, especialmente para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para 
assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições. 
  
13.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1.O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a 
defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 
e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 
156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a – advertência aplicada 
exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% 
(zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado 
na execução do objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do 
contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d – 
impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido 
Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 
todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem 
como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 
mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no 
§ 4º do referido Art. 156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 
14.133/21. 
13.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do 
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pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por 
cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 
  
14.0.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 
14.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde 
que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a 
compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data 
correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão 
do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × 
I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o 
pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de 
compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do 
IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado 
pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a 
compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então 
em vigor. 
14.2. Integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, o seguinte anexo:  
ANEXO I - Modelo de Proposta de Preços; 
ANEXO II – Documentação exigida para Habilitação 
ANEXO III – Minuta do Contrato. 
  
ALAGOINHA - PB, 08 de agosto de 2024. 
  
  
___________________________________ 

Secretário(a) da Câmara.  
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ANEXO I  

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 

DISPENSA Nº 009/2024  

   

Objeto: Constitui objeto desta DISPENSA DE LICITAÇÃO, a contratação de empresa 

especializada para fornecimento de Sistemas de Microgeração de Energia Solar Fotovoltaica 

ON-GRIDE para a Câmara Municipal de Alagoinha, compreendendo a elaboração do projeto 

executivo, caderno de especificações e encargos, a aprovação deste junto à concessionária de 

energia, o fornecimento de todos os equipamentos e materiais no local da instalação, a 

instalação, a efetivação do acesso junto à concessionária de energia, comissionamento e 

aferição de performance, conforme descrição abaixo:  
  

ITEM DESCRIÇÃO / MODELO/ MARCAS UNID QUANT. 
VALOR 

TOTAL (R$) 

 

Sistemas de Microgeração de Energia Solar Fotovoltaica ON-GRIDE 

para a Câmara Municipal de Alagoinha: 

 

01 - PROJETO EXECUTIVO; 

01 - INVERSOR – FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO;  

15 - MÓDULOS FOTOVOLTAICOS FORNECIMENTO E 

NSTALAÇÃO; 

01 - SISTEMA DE  GERENCIAMENTO  

E MONITORAMENTO POR STRING  

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO; 

 01 - COMISSIONAMENTO, AFERIÇÃO PERFORMANCE E 

TREINAMENTO; 

01 - ESTRUTURA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

UNID. 1  

 VALOR TOTAL GLOBAL (R$)    

 

ITEM DESCRIÇÃO 
PROJETO 

EXECUTIVO 
(DIAS) 

FORNECIMENTO 
DOS 

EQUIPAMENTOS E 
MATERIAIS (DIAS) 

INSTALAÇÃO 
(DIAS) 

COMISSIONAMENTO, 

AFERIÇÃO E 
TREINAMENTO 

(DIAS) 

1 

FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO DE GERADOR 

FOTOVOLTAICO DE  
8,40 kWp.  

  
15  

  
30  

  
15  

  
15  

 

Valor Global da Proposta:   

Validade da Proposta 60 dias;  

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal, instalação, entrega e outros, 

correrão totalmente por conta da Empresa contratada;  

Os dados da nossa empresa são:   

a) Razão Social: ________________________________________________________;   

b) CNPJ (MF) nº: ________________________________________________________;   

c) Inscrição Estadual nº: __________________________________________________;   

d) Endereço: ___________________________________________________________;   
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e) Fone: ___________________________ Fax: _______________________________;   

f) CEP: ______________________; e   

g) Cidade: ______________________________ Estado: ________________________.   

h) Responsável pela empresa:_____________________Cargo:____________________   

i) CPF: ______________________________RG:_______________________________   

j) Banco:____________________Conta Corrente:_______________Agência:_________   

  

Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no Edital.  

  

_____________, ________ de ____________________ de 2024. 

__________________________________ 

Assinatura do Responsável CPF:  

Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver. 
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ANEXO II 
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

1.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
1.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
1.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País; 
1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 

2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

a. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, conforme o caso; 
 

b. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 

c. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 

d. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943; 

 

e. prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

 

3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

 

a) Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei 
nº 11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 
(trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 
 
a).1  No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
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judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de 
inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

 

4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a. Pelo menos um atestado de capacidade técnica que comprove a empresa já ter 
contratado com órgão (s) público (s) ou privado (s) com especificações compatíveis com o 
objeto licitado em papel timbrado contendo, endereço, fone/fax, assinado e rubricado por 
pessoa competente, EM ESPECIAL: 
 

 Fornecimento e instalação de sistema fotovoltaico (energia solar),  
 
 

5. OUTRAS COMPROVAÇÕES 

a. Declaração de que não emprega menor de 18 anos salvo na condição de menor aprendiz. 

b. Declaração elaborada em papel timbrado de Enquadramento Lei Complementar nº 
123/2006, assinada pelo responsável e contador ou certidão emitidas pela Junta Comercial ou 
pela Secretaria da Receita Federal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



                                                                                                 

                                                                                
  

ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ALAGOINHA 

 

15  

  

 

ANEXO III 
MINUTA DO CONTRATO 

  

DISPENSA Nº 009/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2024.08.009 

  

  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE 

ALAGOINHA E ........., PARA EXECUÇÃO 

DE SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO 

NESTE INSTRUMENTO NA FORMA 

ABAIXO: 

  

De um lado como CONTRATANTE, e assim denominado no presente instrumento, a Câmara 

Municipal de Alagoinha, Estado da Paraíba, com Sede na RUA DEP. FRANCISCO 

ANTÔNIO, 34 – CENTRO – ALAGOINHA-PB - CEP: 58.390-000, inscrito no CNPJ/MF sob 

o n.º 08.583.809/0001-03, ora representada pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal, 

JERFFERSON DANIEL DE LIMA SILVA, residente e domiciliado na Rua Gov. José 

Américo, 75 - CENTRO - ALAGOINHA/PB, CEP: 58.390-000, inscrito no CPF: 077.617.974-

80, RG: 3179055 SSP/PB e de outro lado como CONTRATADO, e assim denominado no 

presente instrumento, a empresa: **************** - CNPJ: ************, com sede na 

********* – *********** – ******, representada pelo ********** – CPF: **********: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 

Este contrato decorre da Dispensa de Licitação nº 009/2024, processada nos termos da Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 

2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas, às 

quais os contratantes estão sujeitos como também às cláusulas deste contrato. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 

O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada, tem por objeto: contratação de empresa 

especializada para fornecimento de Sistemas de Microgeração de Energia Solar Fotovoltaica 

ON-GRIDE para a Câmara Municipal de Alagoinha, compreendendo a elaboração do projeto 

executivo, caderno de especificações e encargos, a aprovação deste junto à concessionária de 

energia, o fornecimento de todos os equipamentos e materiais no local da instalação, a 

instalação, a efetivação do acesso junto à concessionária de energia, comissionamento e 

aferição de performance. 

  

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste 

instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de 

Dispensa de Licitação nº 009/2024 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam 

fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...). 
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CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - 

REAJUSTE: 

Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 

Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços 

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação 

verificada no IPCA–IBGE acumulado, tomando–se por base o mês do orçamento estimado, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 

sempre que este ocorrer. 

Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser 

realizado por simples apostila. 

O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico–financeiro, 

quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação 

comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as 

disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 

Recursos não Vinculados de Impostos: 01.01–CAMARA MUNICIPAL DE ALAGOINHA – 

01.031.0001.2001–MANUTENÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL – 3.3.90.39.00.00–

OUTROS SERV.DE TERC.PESSOA JURIDICA.  

  

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 

O pagamento será efetuado em até 30 (tinta) dias, contados da apresentação da nota 

fiscal/fatura no protocolo da Câmara Municipal de Alagoinha, observando o disposto no art. 

141 da Lei Federal nº. 14.133/21. 

O pagamento será feito mediante transferência bancária ou depósito entre contas da CMSR e 

conta da contratada. 

Antes do pagamento, a Contratante verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade 

do cadastramento da Contratada nos sites oficiais, devendo seu resultado ser impresso, 

autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 

Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de 

alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios 

proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a 
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data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte 

fórmula:  

 

EM = lxNxP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 

     I = índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

     I = (Tx/100) 

       365 

Tx = utilizar IPCA (IBGE) 

N = Número de dias entre a data limite previstos para o pagamento e a data do efetivo 

pagamento. 

VP = Valor da Parcela em atraso. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 

Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, 

que admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão abaixo 

indicados e serão considerados da assinatura do Contrato: 

a - Início: 3 (três) dias; 

b - Conclusão: 3 (três) meses. 

A vigência do presente contrato será determinada: 31/12/2024, considerada da data de sua 

assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 

14.133/21, especialmente as disposições do Art. 107, por tratar-se a presente contratação, de 

serviço contínuo. 

  

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com 

as respectivas cláusulas do presente contrato; 

b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço 

contratado; 

c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do 

serviço, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 

responsabilidades contratuais e legais; 

d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme 

requisitos estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para 

coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua execução, 

respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio da fiscalização 

com informações pertinentes a essa atribuição; 

e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 

123 da Lei 14.133/21. 

  

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula correspondente do presente contrato, 

dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade 

relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados; 

b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 

tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer 

título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado; 
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c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do 

contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos; 

d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e 

esclarecimentos solicitados; 

e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o 

conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante; 

g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de 

contratação direta, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que 

solicitado; 

h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras 

normas específicas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo 

Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos 

empregados que preencherem as referidas vagas; 

i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 

123 da Lei 14.133/21. 

j - Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituirás suas expensas, no total ou em parte, os 

equipamentos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua 

execução;  

l - Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela 

Câmara, referentes à forma de fornecimento dos equipamentos e ao cumprimento das demais 

obrigações assumidas; 

m - Efetuar manutenção corretiva, que tem por objetivo corrigir falhas detectadas em qualquer 

equipamento fornecido, de forma a garantir o perfeito funcionamento e operacionalidade dos 

mesmos, realizando ajustes, reparos e correções necessárias, com a substituição de peças 

defeituosas ou de todo o equipamento;  

n - Proceder a configuração dos equipamentos, que por ventura forem reparados de modo que 

possibilite sua conexão à rede de dados da Câmara Municipal; 

  

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 

Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante 

ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua 

extinção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 

Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o 

Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 

supressões que se fizerem nos serviços, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo 

diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá 

exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os 

contratantes. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 
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Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 

pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante 

obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 

Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará 

pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 

(quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de 

recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo 

de observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não 

podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente 

justificados. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 

O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no 

prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão 

aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, 

do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela 

infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) 

aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da 

contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das 

infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de licitar e contatar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 

sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos 

incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 

156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 

comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do 

pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por 

cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 

Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação 

financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao 

efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no 

pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = 

encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim 

apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos 

doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na 

hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou 
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de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 

a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a 

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que 

tenham acesso em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação 

expressa. 

b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 

c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, 

sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 

da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo 

o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante 

justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, 

com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que 

houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente 

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente 

virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 

37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de 

dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização 

desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD. 

k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade 

Nacional de Proteção de Dados, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 

forma da LGPD. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: 

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Alagoinha. 

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado 

pelas partes e por duas testemunhas. 

 

Alagoinha, ** de ******** de 2024 

 

 

 

Câmara Municipal de Alagoinha 
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JERFFERSON DANIEL DE LIMA SILVA 

PRESIDENTE / CONTRATANTE 

 

 

 

******************************************* 

CONTRATADO 


